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Exumar as fossas para
recuperar a memória
Os avanços na reposiçom da memória histórica som fruto, funda-

mentalmente, do trabalho desenvolvido polo movimento memoria-

lista. Na Galiza, só foi no ano 2021 que começou a implementar-se

um plano estatal de exumaçons. Algumhas câmaras municipais

como a de Cela Nova resolvêrom apagar símbolos franquistas da

sua paisagem. Porém, associaçons, ativistas e estudiosas da memória

histórica reivindicam mais avanços na recuperaçom: representaçom

e honra das vítimas, regulamentaçom para os casos de bebés rouba-

dos, criaçom de um banco estatal de DNA das vítimas.

EM MOVIMENTO / 14Mar sustentável,
pesca em crise
A proibiçom europeia da pesca de fundo em 87
áreas do Atlântico Norte tem importantes
consequências para o sector pesqueiro. Milhares
de trabalhadoras e famílias vem em perigo a sua
fonte de sustento, sendo o palangre a arte pes-
queira mais afetada. Diversas vozes analisam o
impacte socioeconómico, ambiental e político das
novas medidas para a proteçom do meio marinho.

6-11
terram



D
a pesca tradicional, susten-

tável e de autoconsumo

para o extrativismo em

águas longe das nossas

costas, há umha distância considerável.

A essa distância e profundidade (entre

400 e 800 m) é mais difícil ver a des-

truiçom do mar; porém, 63% das popu-

laçons mundiais de peixe estám a ser

sobreexploradas, pondo em risco a bio-

diversidade dos fundos marinhos e a so-

brevivência de muitas espécies. 

Explorada também está a ser a classe

trabalhadora do mar, fazendo 16 horas

de trabalho por jornada, lançando as

redes de madrugada, carregando os apa-

relhos de 30 kg, armazenando em caixas

de 20 kg, enfrentando condiçons climá-

ticas adversas, sem respeitar os biorritmos nem o sono -as

normas sobre os descansos e extras som da época do fran-

quismo- e vivendo sobre a água para salários dentre 1 200

e 1 500 € mensais para um marinheiro raso. No passado ou-

tubro entrou em vigor a proteçom de 2% dos bancos de

pesca europeus. Com isto, é 10% da pesca galega a ver-se

afetada: 4 400 trabalhadores vem perigar o seu meio de vida. 

Nom colhem nesta foto, porém, os interesses da patro-

nal, o jogo das quotas ou a crescente competência do

peixe importado. O provérbio de “pam para hoje, fome

para amanhã”, tem o peso de umha sentença. Nom se

pode consentir é que seja, mais umha vez, a classe traba-

lhadora, neste caso do mar, quem tenha que pagar a crise.

Som precisas garantias para umha reconversom justa,

tendo em conta os postos de trabalho diretos e indiretos.

Cumpre, também, repensarmos os modelos alimentários

para garantir a biodiversidade, o direito à vida das outras

espécies, e, até, o futuro do planeta.
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Na quinta-feira da pasada se-
mana recebemos a resolu-
çom ao recurso de

apelaçom apresentado polas advo-
gadas Xulia Álvarez e Brais Gonzá-
lez. A seçom sexta da Audiencia
Provincial viu-se obrigada a corrigir
o juíz de primeira instância, trans-
formando umha condena que po-
deria implicar a entrada em prisom
numha pena de 6 meses e meio
que nom comporta esse risco.

Aprimeira cousa que quere-
mos apontar é que a sen-
tença, apesar de ser umha

resoluçom mais favorável que a an-
terior, continua a ser injusta. Con-
tinua a ser um ditame judicial que
nom corresponde à realidade dos
factos, assente numha denúncia de
atentado contra a autoridade im-
precisa, vaga e insustentável (...).

Nesse sentido, apresentare-
mos um novo recurso ante
o Tribunal Supremo, para

que esta condena mude o seu
signo pola única resoluçom justa: a
livre absolviçom.

Asegunda cousa que cumpre
apontar é que entendemos
o trabalho público desta pla-

taforma em relaçom a este caso re-
pressivo a ser temporalmente
concluído. As pessoas que compo-
mos este grupo de apoio vamos
continuar a colaborar com as plata-
formas anti-repressivas do país,
nomeadamente Ceivar, na luta
geral para defender as condiçons
de possibilidade da militância com
o objetivo de conseguir a Amnistia
total de todos os presos e encau-
sados pola sua atividade política.
(...)

Por último, queremos agrade-
cer o trabalho e o compro-
misso de todas as pessoas e

projetos sociais, políticos e sindi-
cais que, com determinaçom, pos-
sibilitárom responder
organizadamente à repressom e
denunciar o processo judicial
aberto contra Chema. Seria difícil
nomear todas as pessoas e coleti-
vos que figérom frente comum
nestes cinco anos; (...).  Através da
associaçom e o apoio mútuo con-
seguimos enfrentar melhor e mais
fortes a repressom do Estado, essa
é umha das muitas liçons que tira-
mos deste processo.

Galiza, 31 de dezembro de 2022 
/ Plataforma Chema Absolución

Resoluçom “favorável” ao recurso: reduçom
da condena a 6 meses e meio de prisom

oceana

EDITORIAL /
Entre o preço e o valor
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A
s bestas, de Rodrigo Soro-

goyen, recuperou, mais

umha vez, esse prazer culpá-

vel para certa opiniom pú-

blica nossa. O interminável debate nas

redes e nos meios sobre os significados

e o discurso que tece a fita avivárom de

novo o tema do aldraje. José Luís Losa

alertava, já desde Cannes, frente a um

olhar “torvo e inaceitável”.

Sim, é evidente que a principal es-

tratégia narrativa do filme é a con-

frontaçom do bem e do mal. Olho!

Nom de bons e maus sem mais. Nom

fica tam claro, se aprofundarmos no

conjunto de estratégias de significa-

çom da peça, que uns encarnem a vir-

tude sem mácula e outros a

degradaçom moral. Nessa complexi-

dade de sentidos, tam patente na se-

quência central do diálogo de Jam

com o francês ao redor das suas ra-

zons, radica um acúmulo de capas

desde as quais ler. O forasteiro é um

colonizador, desconhecedor da reali-

dade social da sua vizinhança, fala cas-

telhano e impom a sua olhada moral

sobre o mundo erguendo-se sobre o

patamar dos seus privilégios de classe.

O problema de simplificar a leitura

de umha peça complexa na dicotomia

bons/maus é que estas som categorias

totalizadoras e, nesta ocasiom quando

menos, inoperativas. O francês é assas-

sinado, mas isso nom o converte no

bom, só numha das vítimas. Eis o jogo

do filme, o artefacto que constrói o

conflito, o debate moral e, portanto, a

empatia. Umha parte da sua estratégia

é umha ambiguidade deliberada que

abre as portas para múltiplas interpre-

taçons e interrogantes.

O que aqui nos perguntamos é: por-

que precisamente este filme, de

enorme qualidade formal, fijo escor-

regar tanta bile polos carreiros?

Assumem os críticos que o audiovi-

sual próprio –o que nom tem “visom

de veraneante”(Francisco Rodríguez

dixit)– é justo e transmite valores lim-

pos e sem equívocos? Som os “filmes

de nós e para nós” (polas palavras de

Pablo Diego para O Ferrado) um refú-

gio de fidelidade sociológica para com

a realidade do país?

Retratam, por exemplo, os estetiza-

dos filmes de Lois Patinho a nossa rea-

lidade? É real e justa a visom

romantizadora da vida no rural que

dam algumhas das obras mais destaca-

das do Novo Cinema Galego?

E nas séries? Em Farinha, ficçom

criada, rodada e interpretada por gale-

gos e galegas, a nossa língua é reduzida

a um mínimo traço exotizante, sem

uso nem utilidade. Só os narcos dizem

algumha expressom em galego. Em

Rapa, ainda pior: a língua própria nem

existe. Os protagonistas falam com

um “lógico” acento castelhano neutro,

enquanto a assassina, o corrupto, o

maltratador e o guarda civil encobri-

dor o fazem com as nossas sete vogais.

A respeito das produçons da

CRTVG, nom constroem Padre Casares

ou Libro de Familia, entre outras, umha

arcádia de felicidade com marcados es-

tereótipos e um pouso descaradamente

reacionário? Nom é Luar umha cons-

truçom ideológica de copla espanhola

e vacas? Nom eram simplificadoras a

Senhora de Palmírez ou as cantareiras

de Ardebulho? Por nom falar do Land

Rober e o seu pseudo-humor faturado

a base de putanheiros e machistas que

falam castrapo e de snobs a rirem das

nossas avós em mandil.

Nom som os nossos produtos “hiper-

reais”, por recolher o termo que em-

prega Losa? Doem menos, importam

menos ou só é que nom som vistos?

Aldraje!
MANuEl BArrEIrO rOzAdOs E PABlO CAlVIñO TATO

Manuel barreiro Rozados é investigador na

USC e trabalha no âmbito da comunicaçom au-

diovisual.

pablo Calviño Tato é estudante de Mestrado

na Faculdade de CC da Comunicaçom da USC,

onde colabora com o Grupo de Estudos Audio-

visuais (GEA).

Fotograma do filme ‘As Bestas’.

Assumem os críticos
que o audiovisual
próprio é justo e
transmite valores
limpos e sem
equívocos? É real e
justa a visom
romantizadora da vida
no rural que dam
algumhas das obras
mais destacadas do
Novo Cinema Galego?
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V
ários dos debates mais

apaixonantes e controver-

tidos do nosso presente te-

nhem a ver com o

desenvolvimento das ciências emer-

gentes mais avançadas, nomeada-

mente as ciências da computaçom e a

robótica, a genética e as biotecnolo-

gias, a nanociência e as nanotecnolo-

gias. Estas disciplinas, dada a sua

paulatina e crescente convergência,

ocultam um poder transformador

enorme, capaz de fazer cambalear

grande parte das estruturas sociais do

presente, bem como o modo que

temos os seres humanos de nos con-

cebermos a nós mesmos.

Umha série de mudanças nestes

campos trarám consigo importantes

modificaçons nas sociedades do fu-

turo, mas tambén na evoluçom do ser

humano, nom apenas entendido da

ótica da produçom de indivíduos ou

subjetividades, mas de umha ótica es-

tritamente biológica, pois a própria

condiçom humana será afetada por

elas. Falamos da paulatina digitaliza-

çom da existência e a dependência

que os novos dispositivos eletrónicos

é capaz de criar, a importância cres-

cente dos algoritmos (baseados na in-

formaçom proporcionada e

acumulada no big data) para a tomada

de decisons tanto no nível macro

quanto no micro, o desenvolvimento da

inteligência artificial e a construçom

de máquinas e autómatas de crescente

autonomia, assim como do bio-melho-

ramento do ser humano através da in-

corporaçom de próteses digitais e

mecânicas ou por meio da alteraçom

do código genético, num nível germi-

nal e nom apenas somático,

A quantidade e o impacto qualita-

tivo dos efeitos que as tecnologias ci-

tadas podem chegar a produzir num

futuro a curto/médio prazo, converte

a análise desta questom num dos as-

suntos cruciais do contexto atual. O

que está em jogo, dito claramente, é,

por um  lado, a possibilidade de emer-

gência de umha nova espécie transhu-

mana (a qual pode ser produto da ma-

nipulaçom genética ou da conversom

do ser humano num híbrido entre en-

tidade orgânica e cibernética, ou cy-

borg) e, por outro lado, a paulatina

virtualizaçom da realidade baixo os di-

tados da Inteligência Artificial. 

Estas eventuais transformaçons

abrem a possibilidade de múltiplas

ameaças, sendo as mais evidentes, de

umha  parte, a divisom social que po-

deria chegar a existir entre um tipo de

humanidade bio-melhorada e outra

que nom o estiver, incrementando em

termos biológicos as desigualdades e

injustiças sociais, e, de outra parte, a

emergência de umha  sociedade com-

putadorizada e dominada polo algo-

ritmo, na qual sistemas de computaçom

baseados em macrodados chegassem a

gerir e administrar as nossas vidas de

um modo tam invasivo que nem a au-

tonomia pessoal nem a soberania de-

mocrática fizessem já sentido.

Nom obstante, a alerta sobre os ci-

tados problemas nom tem como fim

a simples demonizaçom da tecno-

ciência, contrapondo ao seu avance

um conservadorismo arcaico inane a

nível crítico; antes, pretende ser um

ponto de referência para iniciar umha

reflexom séria e racional sobre certas

derivas das aplicaçons tecnológicas

para que, em lugar de ampliarem as

fendas sociais e contribuírem para o

controlo das populaçons, favoreçam

a configuraçom de um mundo mais

justo e solidário.

O desenvolvimento
da tecnologia traz
consigo a paulatina
digitalizaçom da
existência e a
dependência de
dispositivos, desde
a Inteligência
Artificial até o
bio-melhoramento do
ser humano

Dos debates abertos -e por abrir-
em tecnociência

BrAIs ArrIBAs

brais Arribas é Doutor em Filosofia.

Estas transformaçons
podem supor
múltiplas ameaças,
como a divisom
social entre pessoas
bio-melhoradas e as
que nom, e o poder
do algoritmo na
autonomia sobre
as nossas vidas
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N
o passado 22 de dezembro,

logo após 40 anos de

queima de carvom que fi-

gérom da Naturgy a em-

presa mais contaminante do país,

Meirama ficava sem o elemento antrópico

mais singular da sua paisagem: os silos e a

torre de refrigeraçom da central termoelé-

trica, que eram derrubados como parte do

processo de desmantelamento desta. 

Porém, por trás deste desmantela-

mento agacha-se a transformaçom de

umha indústria energética que se rein-

venta, polas palavras do presidente da

companhia, ante o encarecimento e a

falta de matéria prima, para tentar man-

ter os ritmos de produçom e a rentabi-

lidade. A realidade é que, sem se ter

ainda diluído o fumo da detonaçom, as-

somam já projetos industriais com as

mesmas dinâmicas depredadoras e an-

tiecológicas que sustentavam a central. 

Por umha banda, está o aproveita-

mento hidrológico das áreas mineiras,

para o qual será preciso a construçom

das tubagens e de umha nova central,

ao pé do rio Bercês, que suporá, de-

nuncia a ADEGA, a alteraçom das

margens e a modificaçom dos regimes

hídricos naturais das bacias ao ritmo

que as promotoras marcarem. 

Pola outra banda, também estám pro-

jetados dous polígonos eólicos, em Mei-

rama e nas Encrobas – 44.5MW e

20MW–, que acabam de obter a Decla-

raçom de Impacte Ambiental favorável.

Isto graças às facilidades outorgadas pola

nova ‘Lei de depredaçom’ da Xunta, que

permitirá à Naturgy continuar a fazer uso

dos terrenos ocupados, trocando a extinta

torre de refrigeraçom por 13 moinhos de

vento de similar envergadura. 

Iniciativas, por sinal, com que se pro-

curará abastecer de «energia renovável»

a nova planta de produçom de hidrogé-

nio verde (H2) que a Naturgy, a Repsol

e a Reganosa vam implantar nessa re-

giom. Para tal, contarám com um apoio

económico de 1.500 milhons de euros

provenientes dos fundos Next Genera-

tion, como parte da política de descar-

bonizaçom da Uniom Europeia.

Porém, o que sabemos da energia

verde H2? Fundamentalmente, que

nem é energia nem é verde. Antes, é

um condutor que nom pode ser en-

contrado naturalmente, o qual implica

que tem de ser extraído, transportado

e armazenado. Contra a sua conside-

raçom como renovável, vários dados.

Em primeiro lugar, se bem que a sua

combustom só produza vapor de água,

a sua produçom requer da instalaçom de

outras fontes energéticas que tenhem

um impacte ecológico e na saúde já antes

de começar a sua eletrólise. Além disto,

as caraterísticas do atual sistema de gaso-

dutos só permitiriam injetar à rede, se-

guindo dados da Asociación Gallega del Hi-

drógeno, um máximo de 20% do H2,

sendo precisa a construçom de novas in-

fraestruturas –financiadas, como o con-

junto do projeto, com dinheiro público–.

Além disto, há que ter em conta o seu

défice energético e o baixo rendimento

do processo. Para gerar umha potência

inicial de 30 MW –que chegará até aos

200 MW– faz falta a instalaçom de fon-

tes de energia alternativa que alimen-

tem o processo –64.5 MW só em

eólicos–. Este balanço energético nega-

tivo aumentará se levarmos em conta

que, como denunciou Antia Seoane no

Galizalivre, o processo de obtençom do

H2 tem atualmente um rendimento que

oscila entre 50 e 70 %, diminuindo ao

longo da cadeia de distribuiçom até a

30% (de 100MW de energia elétrica

obteríamos 30MW de H2), em relaçom

indireta ao consumo de energia. 

Temos, pois, que depois do espetá-

culo da detonaçom da torre da termo-

eléctrica e contra a ledícia de umha

visom ecologista superficial, nom vem

a queda de um tempo, nem um futuro

verde, embora o que assoma em Mei-

rama é umha luta que volta a começar,

contra os mesmos atores fósseis.

Meirama: volta a começar!
Sem se ter diluído o
fumo da detonaçom,
já assomam projetos
industriais como o
aproveitamento das
bacias mineiras, dous
polígonos eólicos e
umha planta de
hidrogénio verde

víctor echevarría bastos

chevi
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N
as últimas décadas, o sec-

tor primário galego

moveu-se contra um

novo paradigma econó-

mico marcado polas políticas euro-

peias e pola transformaçom do

modelo de produçom. A pesca é um

dos sectores historicamente essenciais

na nossa economia que, no entanto,

tem declinado significativamente. O

número de pessoas que trabalham no

sector primário diminuiu 70% nos úl-

timos 25 anos.

Mesmo assim, em muitos dos deba-

tes, os interlocutores neste sector para

mim representam apenas a voz dos

empregadores: armadores a falar de

quotas, políticos no quadro, fundaçons

à procura de escolhas fáceis. Quase

nom há espaço nesta conversa para

aqueles que trabalham - da terra ou do

mar - para quem traz o alimento para

as nossas mesas. 

Degradaçom das condiçons 
de trabalho
O trabalho no mar tem sido popular-

mente considerado como um trabalho

duro e fisicamente exigente. No caso

dos palangreiros de fundo, a frota tra-

balha no Grand Sole, umha zona de

pesca do Atlântico Norte famosa pola

severidade das suas borrascas que se

estendem desde a costa escocesa até ao

litoral cantábrico. Estas naves devem

ter entre 25 e 30 metros de compri-

mento e transportar até 15 tripulantes.

Hoje, a maioria destes trabalhadores

som migrantes de países como a Indo-

nésia, Peru ou Cabo Verde. Um quarto

do grupo, gerentes ou posiçons com

melhores condiçons, no entanto, con-

tinuam a ser galegos: patrom, segundo

patrom, contramestre, maquinista ou

cozinheiro.

A viagem deve durar dois dias e

umha maré completa agora excede

mesmo dos quinze. Embora estas con-

diçons de trabalho tenham melhorado

ao longo do século XX, nas últimas

décadas tem havido um declínio cole-

tivo para os marinheiros. 

“Os últimos acordos coletivos do

sector, penso eu, fôrom no início dos

anos 90”, admite Xabier Aboi, sindi-

calista da CIG-Mar. Esta falta de acor-

dos padronizados causa umha enorme

variabilidade na situaçom dos traba-

lhadores, tanto em termos de salários

como de períodos de descanso, de-

pendendo do navio e do armador. 

Mesmo peixe, diferente contrato
“Tudo depende de onde andes e do teu

convénio, ainda que os salários france-

ses som melhores, lá defendem-se bem,

tenho visto ordenados de 3 000 €”,
alega Aboi, quem sinala que a crise na

pesca dos anos 90 trouxo também

Andar ao mar, um trabalho sem garantias
A proibiçom europeia da
pesca de fundo afetou
principalmente a pesca

com palangre. A frota galega é um dos emble-
mas desta arte a nível estatal: som responsáveis
por mais de 80% das capturas e quotas, quase
inteiramente na costa de lugo. É difícil, contudo,
lidar com cifras exatas: um grande número de ar-

madores e marinheiros galegos trabalham em
navios com pavilhons franceses, irlandeses ou
britânicos. Quotas, benefícios físicos e salários
determinam esta expansom do capital galego e
dificultam o desenho de um retrato das classes
marítimas que trabalham o pincho. Quem é afe-
tado por esta medida? Quais som as verdadeiras
condiçons reais de vida? O que estará para vir?

laura r. cuba
laurarcuba@novas.gal

Porto de Burela.
concelho de burela

Os últimos acordos
coletivos de trabalho
para marinheiros
datam do início dos
anos 90, o que causa
umha variabilidade
significativa nas
condiçons entre
trabalhadores e
navios



janeiro de 2023  novas 7

no foco
pEsCA DE FUnDO / IMPACTE SÓCIO-LABORAL DA PROIBIÇOM

umha maior introduçom de pessoal

extracomunitário e um degradadaçom

de condiçons e garantias.

Albano Fernández é um marinheiro

do pincho que agora trabalha no Grand

Sole. Depois de nove anos a trabalhar

em diferentes artes e sob diferentes

bandeiras, admite existir um fosso sa-

larial, dependendo do pavilhom. “Com

umha bandeira francesa só podes trazer

comunitários e tens isençons fiscais,

nom és obrigado a pagar impostos até

excederes 60 000 €, o que ganhas é
tudo livre, enquanto no Estado espa-

nhol tens de pagar impostos a partir de

22 000, com 30% de retençom na

fonte”, diz ele.

sem cômputo horário
Independentemente da bandeira, as

rotinas e dinâmicas no mar som muito

semelhantes. “Quando sais do porto é

sempre a mesma coisa: a viagem dura

alguns dias e, quando chegamos ao

banco, enterramos e lançamos 80 ou

100 palangres, dependendo da quota”,

diz Fernández.

Umha das consequências diretas da

proibiçom para o trabalho diário é,

precisamente, a coexistência com o

resto dos barcos. “Agora há menos es-

paço para as mesmas pessoas e, além

disso, nos últimos quatro anos reparei

que o volume de peixe diminuiu dras-

ticamente: passámos de 4 000 kg por

dia e de enviarmos camions de peixe

a cada cinco dias para apanhar apenas

1 000 kg em dias muito bons”, diz ele. 

No mar, a tripulaçom trabalha como

um relógio. Há dois turnos para asse-

gurar um trabalho contínuo e o lance

é sempre nas primeiras horas da

manhá. “Lanças por volta das quatro

ou cinco da manhá, a 300 ou 400 me-

tros de profundidade, e apanhas por

volta das onze”, explica Fernández,

cujas tarefas como segundo patrom in-

cluem aliviar o seu primeiro e ajudar

no convés. “É um trabalho físico: as

pedras para suportar o equipamento

som blocos de 30 quilos de betom, e

depois há sempre duas pessoas ocupa-

das a esviscerar e embalar o peixe, que

é armazenado em caixas de 20 kg”,

aponta ele.

O dia de trabalho normal de um

marinheiro é de 16 horas, “mas o pior

é dormir, porque nom há horário: se

vires o teu equipamento avariado,

nom vais para a cama e com mau

tempo andas aos golpes no convés e

também nom descansas”, diz o bure-

lao. Além disso, o descanso difere con-

soante a embarcaçom e a arte: sete

dias de folga para cada trinta trabalha-

dos, vinte dias para cada três meses... 

Da CIG, Aboi concorda com a his-

tória: “O regulamento dos intervalos e

extras é da época da ditadura e nom é

cumprido porque a prioridade é sem-

pre o peixe”. Ele também denuncia a

fraude no cálculo das horas. “Se há em

terra, imagina no mar... Quem o pode

provar? É complicado reivindicar,

como se prova que trabalhaste 18

horas e nom as que devias?”, critica.

O salário, dependendo do custo
Para além da diferença dependendo

do pavilhom, o salário de um mari-

nheiro está sujeito a inúmeras contin-

gências. “Nós trabalhamos a quinhom;

isto é, se um armador ganha 60 000 €
cobre primeiro todos os custos (gasoil,

víveres, carnada...) e depois, do que

resta, reparte: 60% para ele, 40% a di-

vidir entre os 16 tripulantes”, detalha

Fernández. 

Quanto menos peixe, menos salário;

quanto mais caro o combustível,

menos salário. “Os de cargo ganham

mais, normalmente quinhom e meio;

dous quinhons o motorista; três o pa-

trom… que pom o armador da sua

parte, e há quem negoceie com ele

umha garantia salarial”, esclarece. 

Lembra Aboi, ademais, a polémica

com empresas intermediárias como

Shipping Oriental Services (Shipopesca), que

em 2009 contratavam trabalhadores in-

donésios por 300 dólares mensais, em

condiçons de “escravismo”. “Hoje isso

foi melhorando”, admite.

Embora nos últimos anos o salário

mínimo para os membros da tripula-

çom (assim como os bónus) tenha au-

mentado, o benefício médio é de 1 200

a 1 500 € por mês para um marinheiro.

“Quando comecei ganhava mais do que

em terra, mas hoje por 1 500 € vais

dormir a casa”, reflete Fernández.

As redes e o futuro
Basílio Otero, presidente da federa-

çom de armadores de Lugo, lamenta

que a proibiçom tenha tomado o pa-

langre como vítima, com 30 % menos

de capturas. “Entre Burela e Celeiro

há cerca de 40 barcos no pincho que

tenhem de lidar com marés mais lon-

gas, menos capturas, mais custos... É

por isso que já há quem tenha passado

para o emalhar”.

Esta arte de rede parece estar a ga-

nhar força, mas um pincheiro, Albano

Fernández mostra dúvidas. “Emalhar

e pincho som incompatíveis, se tens

quem emalhe ao lado, a rede dele

nom deixa o peixe passar... Além

disso, quando ele parte o seu apare-

lho, vai ao fundo e continua a traba-

lhar: isto afeta-nos”, diz ele.

Deste lado, de facto, agrupaçons de

redeiras do palangre admitem que a

proibiçom afetou 90 % do seu traba-

lho, com dificuldades de adaptaçom à

arte de emalhar e com o constante

risco de externalizaçom. À espera dum

novo relatório do CIEM que tem em

conta a pegada pesqueira do pincho, o

sector diverge na sua postura. Desde a

patronal, Otero agradece o apoio da

administraçom, “desde o minuto um”.

Entretanto, camadas populares ficam

num silêncio mediático, sem convénio,

num imobilismo fingido, sem voz.

Os trabalhadores
que vam ao pincho
estám agora
habituados a fazer
marés de 18 ou 20
dias, com dias úteis
de até 16 horas, sem
reconhecimento de
horas extraordinárias
e sem pausas 

pepa losada
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E
sta medida, que entrou em

vigor no dia 9 de outubro e

afeta 16 419 km², foi forte-

mente contestada desde o

seu anúncio pola Xunta, por todos os

partidos galegos representados no Par-

lamento e polo sector pesqueiro ga-

lego. A conselheira do Mar, Rosa

Quintana, criticou que a Comissom

Europeia assumisse teses ambientalis-

tas sem ter em conta o impacto socie-

conómico da proibiçom.

Segundo apontam desde a Conselha-

ria, nas áreas afetadas polo veto operam

diversas frotas como as de emalhar no

banco do Cantábrico Noroeste e Grand

Sole, o arrasto de litoral, as frotas de ar-

rasto e palangre de fundo no Grand

Sole e o arrasto em águas de Portugal.

Este departamento estima o impacto di-

reto do veto em cerca de 200 embarca-

çons, sendo o sector mais afetado o

sector dos palangres de fundo.

Regulamento e relatórios
Mas, muito embora a surpresa ence-

nada pola administraçom galega e

polos armadores, esta decisom da Co-

missom Europeia tinha sido tomada

há anos e já em 2021 um relatório do

Conselho Internacional para a Explo-

raçom do Mar (CIEM) –o organismo

científico que fundamentou a decisom

do veto– estabeleceu as áreas com

ecossistemas marinhos vulneráveis.

Para a preparaçom destes relatórios, o

CIEM baseou-se em dados fornecidos

polos próprios estados. Na elabora-

çom destes estudos, o período 2009-

2011 foi tomado como referência para

estabelecer as zonas de pesca de pro-

fundidade e os dados da atividade pes-

queira para o período entre 2015 e

2018 também fôrom utilizados.

Umha data chave neste processo foi

2016, quando a Comissom apresentou

o Regulamento para a pesca de alto

mar no Atlântico Nordeste. A eurode-

putada polo BNG, Ana Miranda,

expom que naquele procedimento o

Parlamento Europeu mostrou-se con-

trário a este regulamento. Este regula-

mento proibia a pesca de arrasto a

mais de 800 metros de profundidade

e também atribuía deveres à Comis-

som: o mais tardar até 13 de janeiro

de 2018, a Comissom teria de deter-

minar, com base em dados científicos,

as zonas de pesca de profundidade

existentes, assim como estabelecer as

áreas com ecossistemas marinhos vul-

neráveis. Este trabalho, que constituiu

a base para o veto agora em vigor, es-

tava quatro anos atrasado.

Miranda resume o contexto em que

este veto surgiu: “Nem a Comissom

nem o Estado cumprírom os seus de-

veres no relativo ao que seria umha

decisom muito drástica para um sector

que tinha sido avisado seis anos antes

de essa decisom poder ser tomada”. A

europarlamentária recorda que a Co-

missom Europeia tinha reclamado ao

governo espanhol o envio de informa-

çom, mas na resposta a umha pregunta

do deputado do BNG Néstor Rego

no Congresso dos deputados espanhol

o governo afirmava ter entregado toda

a documentaçom em tempo e forma.

Após vários convites para apresenta-

çom de dados polos Estados desde

abril de 2017, o parecer final do CIEM

seria recebido em fevereiro de 2022,

após a Comissom ter solicitado altera-

çons ao parecer de 2021 devido à in-

clusom das águas do Reino Unido.

Rechaço à proibiçom nas forças políticas galegas
Em 15 de setembro a
Comissom Europeia
anunciava o veto para

a pesca de fundo em 87 áreas do Atlântico Nor-
deste com ecossistemas marinhos vulneráveis. o

Comissário Europeu para o Ambiente, Oceanos e
Pescas, Virginijus sinkevičius, afirma que o encer-
ramento de 17% das águas entre 400 e 800 metros
de profundidade no Atlântico Nordeste deve-se ao
compromisso de proteger a vida marinha.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Ana Miranda
(europarlamentária
do BNG): “Nem a
Comissom Europeia
nem o Estado
espanhol cumprírom
os seus deveres”

Virginijus sinkevičius, Comissário Europeu
para o Ambiente, Oceanos e Pescas.
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A europarlamentária Ana Mi-

randa critica que para a imposiçom do

veto nom fossem tidos em conta

dados socioeconómicos e também

expom que os dados científicos teriam

de estar mais atualizados. Miranda

também vê umha posiçom inamovível

por parte da Comissom relativamente

ao veto. Acrescenta que “nestas áreas

há muita concorrência e, portanto, há

muita entrada de produtos de peixe

de países terceiros que nom tenhem

os mesmos controlos sanitários que

som exigidos aos produtos europeus,

e é por isso que a Comissom e os Es-

tados Membros estám a olhar para o

outro lado”.

Atividade da Junta
Desde o regulamento de 2016 que

podia ter sido previsto um veto como

o executado pola Comissom Euro-

peia. Da Conselharia da Pesca admi-

tem ainda que a frota galega nom

tinha, para já, sido afetada. Através do

seu gabinete de comunicaçom, o

NOVAS DA GALIZA perguntou a este

departamento qual foi o trabalho da

Junta entre 2016 e a aprovaçom do

veto de 2022 para minimizar o im-

pacto de umha medida deste tipo. Da

Conselharia respondem que em maio

de 2020, quando foi aprovada a Es-

tratégia europeia sobre a diversidade,

a Junta advertira “dos riscos dos pla-

nos de Bruxelas” e assinalara o forte

cariz ambientalista da norma. Salien-

tam também que antes da implemen-

taçom do veto, a administraçom

galega fijo pedidos de informaçom a

Bruxelas e realizou várias reunions

com o sector, umha delas em julho de

2022 com o Conselho Galego da

Pesca e com a responsável da DG

MARE, Charlina Vitcheva, que se

comprometeu a “rever o veto com

novos dados científicos”, afirmam da

Conselharia.

novo relatório e recursos
Assim, um novo estudo do CIEM, que

revê a informaçom científica disponível

sobre pesca de fundo, está à espera de

publicaçom. Mas este trabalho, marcado

para dezembro de 2022, continua este

mês de janeiro sem qualquer notícia.

No entanto, nom há garantias de que o

veto seja relaxado. O biólogo José Ma-

A
Lei estatal de Pesca Sustentável, que foi

aprovada no Congresso dos Deputados e

que tem ainda que passar polo Senado,

reconhece numha das suas disposiçom

adicionais a reduçom da idade mínima para a jubila-

çom das redeiras, aplicando um coeficiente do 0,15.

A exposiçom de motivos desta lei expom que os tra-

balhos destas profissionais som “especialmente pe-

nosos, duros e com um maior desgaste pola sua

exigência física ou psíquica, como o demonstra o

nível elevado de baixas por acidentes ou enfermida-

des, estando também sometidas a horários ajustados

ao ritmo de produçom ou possibilidade de pesca”,

polo que se considera que reúne os requisitos neces-

sários para adiantar a jubilaçom. 

Verónica Veres, presidenta da Federaçom de Re-

deiras Artesás O Peirao, lembra que levam pelejando

20 anos por essa reduçom, e que a tramitaçom da

mesma viu-se interrompida pola pandemia da

Covid19. Veres reivindica que a atividade das redei-

ras se inclua na Lei de Pesca. “Estamos reconhecidas

como gente do mar polo Instituto Social da Marinha

(ISM) mas nom na Lei de Pesca. É algo ilógico”, de-

nuncia. Este vazio legal em que se encontra a profis-

som provoca dificuldades às redeiras na hora de

defender os seus direitos. “Reconhecem-che que

somos um elo imprescindível, mas na hora da ver-

dade todo é de palavra”, salienta Veres.

Avanços na jubilaçom das redeiras

nuel González Irusta, do Centro Ocea-

nográfico de Santander, acredita que “é

possível o novo relatório implicar a adi-

çom de novas datas e nom necessaria-

mente qualquer melhoria para o

sector”. Irusta afirma que mesmo que

os dados de alta qualidade dos projetos

INDEMARES e INTEMARES sejam

incorporados pola Comissom para fazer

melhores datas, isto só afetaria as águas

do Estado espanhol.

Por outro lado, o governo espanhol

apresentou em novembro um recurso

de anulaçom contra o veto em vigor

no Tribunal de Justiça Europeu. O Mi-

nistério espanhol da Pesca criticou “a

extensom da proibiçom a modalidades

que nom estavam incluídas nos relató-

rios científicos, como o palangre de

fundo”, e entre as motivaçons para o

recurso aduz que nom se contou com

a informaçom científica mais atual, que

houve umha falta de proporcionali-

dade nas artes fixas de fundo e que a

metodologia utilizada provoca o feche

de zonas excessivamente amplas.

Outro recurso de anulaçom foi o

apresentado pola pola Organizaçom

de Produtores Pesqueiros de Burela

(OPP-7), neste caso junto do Tribunal

Geral da Uniom Europeia. Nesta de-

manda, a Junta da Galiza acordou par-

ticipar como parte coadjuvante.

redeira.
Concelho de Burela

LEI DE pEsCA sUsTEnTávEL /
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D
écadas de capturas des-

controladas e artes pro-

fundamente prejudiciais,

como o arrasto, danificá-

rom gravemente fundos marinhos de-

signados pola UE como especialmente

sensíveis. A medida protege 57 ecos-

sistemas marinhos particularmente

vulneráveis, equivalentes a 2% das

águas comunitárias: “Estes ecossiste-

mas funcionam como arquitetos da di-

versidade e som particularmente

sensíveis devido à sua baixa taxa de fe-

cundidade e porque som espécies

muito longevas, que som fundamentais

para a existência de capturas de pesca

de fundo. Se nom concordamos com

esta medida, é porque nom compreen-

demos como funcionam os ecossiste-

mas marinhos. Estamos a falar do facto

de que se eles continuarem a degradar-

se, a pesca acabará de vez”. Manoel

Santos, porta-voz do Greenpeace na

Galiza, defende sem hesitaçom a en-

trada em vigor do regulamento, que

ele define como “umha ferramenta es-

sencial” para a proteçom destes ecos-

sistemas. Santos recorda que o

regulamento chega tarde e afirma a ne-

cessidade de explicar bem a sua apli-

caçom na Galiza, devido à forte

ligaçom do país ao mar: “Há umha

falta de pedagogia, especialmente no

sector da pesca, que é o mais afetado:

quando se diz que temos de defender

a nossa pesca, estamos a defender a

economia, mas a economia extrativa

representada por muito poucas empre-

sas: a maior parte do emprego que gera

o sector pesqueiro na Galiza está rela-

cionado coa pesca artesanal, mas esta

fatura muito menos que a pesca em al-

tura, ligada às armadoras importantes.

Se extrapolarmos isto a terra, ninguém

discute que temos de proteger as Ilhas

Atlânticas ou as Fragas do Eume: a

pesca de arrasto é como passar bull-

A Europa determinada a proteger os ecossistemas
marinhos vulneráveis de todas as artes de pesca

A proteçom de ecossis-
temas marinhos parti-
cularmente vulneráveis

no Atlântico Norte é umha prioridade para a Comis-
som Europeia. A agenda está definida: no final do
ano passado e com quatro anos de atraso, entrou em
vigor o regulamento que paralisou a pesca de fundo
(entre 400 e 800 metros de profundidade) num total
de 87 zonas de pesca durante um ano e prevê a ex-
tensom da medida de proteçom de 10% para 30%
nas águas comunitárias até 2030.

O regulamento, que foi aprovado por unanimidade
por todos os estados membros em 2016 –incluindo
os estados afetados– está a ser aplicado com divi-
sons dentro da comunidade científica e organizaçons
ambientais. Cientistas dos países que participárom
na elaboraçom do relatório do Conselho Internacional
para a Exploraçom do Mar (CIEM) denunciam que as
suas recomendaçons fôrom concebidas para a pesca
de arrasto, que tem um impacto maior no fundo ma-
rinho, e nom para outras artes de pesca, que som
muito mais "sustentáveis".

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

Capturas de bonito à venda em Burela.
concelho de burela

Europa tem na
agenda aumentar 
em 30% as áreas
protegidas pola
degradaçom dos
fundos marinhos
vulneráveis
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dozers nas florestas, a destruírem

tudo, o equivalente ao arrasto de pa-

langre seria a caça, mas tu nom permi-

tes caçar nas fragas sem mais nem

menos, pois nom? Antes de permitires

caçar, tens é de avaliar os riscos, fazer

um stock de espécies ou estudar o seu

impacto”.

Mari Ángeles Palacios, observadora

científica nas embarcaçons, concorda

com Manoel Santos sobre a importán-

cia de cooperar com o sector da pesca

e evitar “intoxicaçons oportunistas por

parte dos meios de comunicaçom,

partidos e administraçons”. Segundo

Palacios, que tem vindo a compilar

dados a bordo de navios há anos, a

medida responde a um princípio de

precauçom: “É a medida mais conser-

vadora possível até termos novos

dados, que serám obtidos precisa-

mente ao deixarmos estas áreas des-

cansarem. É muito importante

compreender que estamos a falar de

ecossistemas extremamente frágeis,

que som essenciais para a sobrevivên-

cia de espécies como a pescada, o rape

ou o olhomol, e todos os organismos

que os habitam som essenciais. Nem

todo o equipamento tem o mesmo im-

pacto, mas todos eles tenhem. É por

isso que penso que é essencial explicar

bem o regulamento, porque no final

será benéfico para o sector”.

Palacios recorda que outras expe-

riências de veto tenhem funcionado

com sucesso: “os ecossistemas mari-

nhos tenhem umha enorme capaci-

dade de regeneraçom, mas é

importante deixá-los descansar, e todas

as experiências que tivemos com o en-

cerramento do bacalhau ou do atum

vermelho tenhem funcionado muito

bem. A natureza recupera, e dá-nos

umha enorme capacidade para nos for-

necer, mas vamos muito além da ex-

ploraçom que a natureza precisa”.

Ainda que reconheça que muitas

vezes as legislaçons se sobreponhem e

acaba por gerar confusom e prejudicar

gravemente o sector pesqueiro. “há

muitas leis, por vezes incoerentes

entre si, o que cria confusom e já acon-

teceu ficarem dados de espécies que já

cumprem as quotas sem registar”.

O Instituto Oceanográfico em
desacordo com a medida polos
efeitos sobre o palangre
Cientistas do Instituto Oceanográfico

que participárom no estudo e elabora-

çom dos relatórios que fôrom utiliza-

dos pola UE para elaborar o

regulamento criticam a ampla aborda-

gem da Comissom a todas as artes de

pesca e insistem que o relatório do

CIEM concentrou as suas recomenda-

çons na pesca de arrasto. Para José

Manuel González Irusta, biólogo do

Centro Oceanográfico de Santander, a

lei que procura proteger estes ecossis-

temas prejudica profundamente a

pesca com palangre –um método mais

seletivo e artesanal– e muito pouco o

arrasto quando deveria ser o oposto:

“O arrasto tem um impacto sobre os

fundos marinhos muito superior ao

palangre: nom é a mesma coisa arras-

tar umha rede de vários metros de

comprimento e carregar várias tonela-

das, que umha linha de palangre, que

embora seja muito longa (vários km)

nom tem largura e por vezes mal toca

o fundo –dependendo do tipo de pa-

langre– por isso, nom se consegue en-

tender a decisom da UE”.

Irusta compreende o mal-estar dos

palangreiros afetados –frotas de Celeiro

e Burela som os portos mais afetados–

e sinala a importáncia de ter acompa-

nhado o relatório dum estudo de im-

pacto socioeconómico “porque vai

afetar o futuro de muitas famílias gale-

gas”. Assim, o biólogo do IOE indica

que a aplicaçom da medida careceu da

incorporaçom de dados novos e muito

mais precisos que definiriam melhor os

ecossistemas vulneráveis: “Temos muito

boa informaçom de projetos como IN-

DEMARES e INTEMARES que in-

corporam centenas de novos pontos de

presença de ecossistemas marinhos vul-

neráveis, mas é importante que esta in-

formaçom seja utilizada com a

metodologia correta. A metodologia do

CIEM –de baixa resoluçom– nom nos

permite qualificar estas recomendaçons

aos estados membros de forma a deli-

mitar melhor as zonas, por isso estamos

na mesma situaçom: é possível que o

novo relatório sirva apenas para aumen-

tar as proibiçons”.

Além disso, Irusta prevê conflitos em

outros bancos abertos à pesca: “Aplicar

a regulamentaçom dessa forma gerará

um efeito cascata, colocará pressom em

novas áreas e provavelmente estabele-

cerá conflitos de interesse entre embar-

caçons de arrasto e palangre”.

De momento, o departamento euro-

peu de Meio Ambiente, Oceanos e

Pesca presidido polo lituano Virginijus

Sinkevicius, parece determinado a man-

ter a agenda onde as medidas protecio-

nistas definem o rumo na política

pesqueira e já anunciou o aumento das

áreas marinhas protegidas até chegar o

30% na zona comunitária em 2030.

Participantes no
relatório denunciam
que este só tinha
sido concebido para
o arrasto, a arte de
maior impacto

Associaçons
ecologistas e parte
da comunidade
científica celebram
a medida

de acima para baixo, representaçom gráfica das artes de arrasto
de fundo, palangre de fundo e volanta. carla trindade



12 novas janeiro de 2023

panóptico

Joseba Azkarraga, a liberdade e 
os direitos humanos como objetivo

U
m interessante fenó-

meno do conflito basco

é a coexistência de nar-

rativas hegemónicas

muito diferentes sobre ele em Euskal

Herria e no Estado espanhol. A este

lado da muga acostuma entender-se,

entre outras questões, que o movi-

mento independentista basco era li-

derado por ETA, que a ação policial

e judicial foi a causa da renúncia à via

armada e que tal ação policial e judi-

cial foi sempre exemplar. Nenhuma

destas teses têm preponderância na

sociedade basca. Nomeadamente, no

País Basco entende-se que as autori-

dades espanholas cometeram inúme-

ros abusos e excessos e que o

movimento abertzale, plural e hetero-

géneo, ecoou a exigência popular do

abandono da luta armada, chegando

a impor essa exigência a ETA.

Uma recente publicação ajuda com-

preender as razões que se se acham

por trás desta última explicação do

conflito –que eu pessoalmente parti-

lho–. Trata-se do livro Joseba Azkarraga,

la libertad y los derechos humanos como obje-

tivo, um apaixonado ensaio da investi-

gadora valenciana María del Olmo,

saído do prelo em 2022. No livro faz-

se um percurso pela trajetória do Jo-

seba Azkarraga, hoje porta-voz da

Rede Sare de apoio aos direitos das

presas e dos presos bascos. 

Com o pano de fundo da biografia

de Azkarraga –quem foi deputado

nas Cortes espanholas e no Parla-

mento basco, chegando a ocupar o

cargo de Conselheiro de Justiça no

Eusko Jaurlaritza entre 2001 e 2009–

a autora faz um percorrido muito

comprometido e muito bem docu-

mentado por uma série de temas de

muito interesse histórico. Um de tais

temas é o que destaco no começo

deste artigo, é dizer, a percepção do

conflito basco desde uma perspectiva,

diga-se, holística. Holística porque ex-

plora acontecimentos normalmente

silenciados, como a repressão no pós-

guerra e no franquismo, a guerra suja

contra ETA na segunda restauração

bourbónica e as torturas e a dispersão

carcerária de militantes abertzales. Mas

também holística pela aposta ética de

Azkarraga, quem, respeitando as víti-

mas da violência política e rejeitando

a via armada como ferramenta polí-

tica, também tem lutado pelo fim da

dispersão e pelos direitos das pessoas

presas. Como ele mesmo expressou

na apresentação do livro na Corunha,

“não vejo contradição em respeitar a

dor das vítimas de ETA e de aborre-

cer os assassinatos e, à vez, advogar

pelos direitos dos presos e das presas

de ETA: os direitos humanos não são

parceláveis”.

Para além disto, del Olmo também

se aproxima com exaustividade de

questões que são chave para com-

preender isso que se deu em cha-

david soto
esculca

CONFlITO BAsCO /

No País Basco
entende-se que as
autoridades espanholas
cometeram inúmeros
abusos e que o
movimento abertzale
ecoou a exigência
popular do abandono
da luta armada

Joseba Azkarraga.
sare
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mar a “constituição material” –quer

dizer, os princípios políticos reais que

governam uma sociedade– espanhola.

Refiro-me a assuntos como, por

exemplo, a negociação e aprovação

trapaceiras e trapalhonas dos estatu-

tos de autonomia, mas também à re-

colocação das elites franquistas nas

–para a altura– novas estruturas de

Estado ou o desprezo de tais elites

pelos princípios democráticos mais

básicos. 

Ligado a tudo isto, acha-se também

uma reflexão acerca de uma hipótese

política de muita utilidade para as

nossas coordenadas de nação subal-

terna. Trata-se do desengano da espe-

rança depositada no movimento

progressista e democrático espanhol.

Às vezes porque as figuras preemi-

nentes desse movimento não têm

vontade nenhuma de tecer alianças

reais com as nações subalternas –o

livro está inçado de exemplos nesse

sentido, do campo político, mas tam-

bém do judicial–, às vezes porque, ha-

vendo tal vontade, o aparelho de

Estado impede tais alianças –neste

sentido, resultam muito chamativas as

reflexões relativas ao Governo de

Adolfo Suárez–. 

Finalmente, acho que o livro é tam-

bém recomendável porque põe o

foco nos direitos civis, que são autên-

ticos alicerces de qualquer sistema de-

mocrático. E põe o foco nos

prejudiciais efeitos tanto no plano in-

dividual como coletivo de uma ati-

tude de indiferença, quando não

aversão, face aos direitos das pessoas

mais vulneráveis –no livro, em parti-

cular, sobre as pessoas presas. Mas

também assinala o poder destrutivo

que tem o que, lembrando o maravi-

lhoso ensaio de Hannah Arendt, po-

demos chamar de “banalidade do

mal”, quer dizer, a atitude de quem

obedece às ordens sem se questionar

em nenhum momento se tais ordens

são justas, de quem exerce o terror

agachado por trás da proteção que

brinda fazê-lo no nome do Estado. 

Enfim, um livro que esfrega sal na

ferida das questões mais vergonhosas

do regime atual e que aprofunda no

conhecimento de uma pessoa exce-

cional, comprometida com a paz, com

as liberdades e com as pessoas que

mais sofrem, mesmo assumindo enor-

mes custos pessoais. 

Manifestaçom pró-direitos das
presas bascas em Janeiro.
ahotsa.info

“Não vejo
contradição em
respeitar a dor das
vítimas de ETA e de
aborrecer os
assassinatos e, à vez,
advogar pelos
direitos dos presos e
das presas de ETA:
os direitos humanos
não são parceláveis”

 
sare
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N
o início do passado mês

de dezembro fôrom

achados em Cela Nova

os restos de sete milicia-

nos asturianos, executados contra os

muros do cemitério por umha uni-

dade militar falangista em 22 de se-

tembro de 1936. Após a queda de

Xixom penárom em Camposancos

antes de serem tresladados para La

Leona, o corredor da morte do cárcere

de Cela Nova em 1939. A notícia do

achado quase nem apareceu em meios

locais. Os nomes das vítimas conhe-

cem-se desde finais da década de 90

graças à pesquisa do professor Rodrí-

guez Teijeiro. A situaçom da fossa

comum estava indicada nas causas que

se conservam no Arquivo Militar de

Ferrol, mas ninguém a procurou.

No final de dezembro, a única filha

localizada até hoje de um daqueles

sete moços asturianos visitou Cela

Nova para honrar a memória do pai.

Marcelino Fernández Garcia, mecâ-

nico de máquinas de escrever numha

livraria xixonesa, foi delatado segundo

a família por um dos filhos dos donos

da empresa.

Josefa, que tem 85 anos, posou para

umhas fotos diante da porta de La

Leona, espaço que ocupa agora o audi-

tório do liceu da vila. Naquele cárcere

conheceu-a o seu pai meses antes de

receber a descarga do pelotom fascista.

Olivia, a mãe, levou-a consigo numha

viagem desesperada para salvar a vida

de Marcelino, que tinha 21 anos e

nom escapara antes de Xixom por

elas, por Olivia e por Josefa, que aca-

bava de nascer. Xixom caiu nos últi-

mos dias de outubro de 37 e a

Marcelino apresárom-no no Musel, o

porto da vila. 

Aquele dia começou a longa noite

de pedra que nom acabará nunca para

Josefa, para os seus filhos e netos, por

muito que tenham aparecido os restos

e haja um forense analisando o ADN

dos ossos para estabelecer a filiaçom.

Por muito que um punhado de histo-

riadoras estejam a documentar a his-

tória de Marcelino. Por muito que o

mesmo Estado que mantivo os corpos

baixo terra durante 80 anos, sem

mover um dedo, acordara há dous

anos estabelecer um discreto pro-

grama de exumaçons. Programa que,

por sinal, ainda levantando sete cadá-

veres de um crime, nom merece a

atençom de nengumha juíza e escassa-

mente umhas linhas na imprensa local.

“Os trabalhos realizados nas fossas

que intervimos desde o ano 2021 pro-

porcionam umha importante informa-

çom sobre diferentes questons e

permitem profundar nos mecanismos

de funcionamento da violência gol-

pista e franquista. Também em

VíTIMAs dO FrANQuIsMO /

O outono da memória
Escavaçom em Cela Nova.
comité memoria histórica da comarca de celanova

A nova lei de memória chega tarde e incompleta para vítimas e historiadoras.
O programa de exumaçons de fossas é a última iniciativa

erik dobaño
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como os sublevados, e posterior-

mente as autoridades da ditadura,

construírom um determinado relato

sobre a toma do poder. Este tipo de

questons cruzam-se com a conforma-

çom de umha determinada memória

coletiva”, explica Conchi López, umha

das historiadoras a elaborar um in-

forme sobre as fossas de Lousame, a

Capela e Cela Nova, escavadas em fi-

nais de 2022.

O programa estatal de fossas chega

tarde. As últimas descendentes diretas

rondam a centena, a memória direta

apagou-se, umha enorme quantidade

de documentaçom continua nos arqui-

vos, a vontade política, se a houvo, es-

moreceu. A nova lei estatal deixou fria

mesmo a direita, tam atenta sempre a

pôr travas à verdade. O legislador con-

tinua sem se atrever a derrogar a Lei

de Amnistia de 1977. “No Estado es-

panhol poderám-se julgar os crimes do

franquismo. A lei (do 77) nom amnis-

tia a tortura”, dixo em finais de 2020

Fernando Martínez, secretário de Es-

tado de Memoria Democrática, quando

se começava a elaborar o texto.

“As leis de memória sempre fôrom

resultado da pressom que exercem as

associaçons memorialistas. No caso da

última, há algum avanço mesmo no

preâmbulo, onde se declara ilegal o re-

gime franquista. Isso significa que

fôrom ilegais os nomeamentos, os juí-

zos... mas, se nom se aplicar, carece de

valor”, adverte Manuel Monge, ex-

presidente da Comisión pola Recupe-

ración Memoria Histórica da Coruña,

ativista na luta pola recuperaçom do

Paço de Meirás desde 1982 e que se

viu, trás umha faixa, à frente de Fer-

nando Martínez, quando finalmente

os Franco entregárom o Paço e o Es-

tado deixou fora as associaçons.

A memória fica baixo chave no Es-

tado desde que em 2012 a Justiça espa-

nhola declarara a impossibilidade legal

de investigar nos tribunais espanhóis os

crimes da guerra civil e da ditadura, ig-

norando tratados internacionais, entre

eles, a Convençom sobre a Imprescriti-

bilidade dos Crimes de Guerra e dos

Crimes Contra a Humanidade.

“A lei de 2007 nasceu coxa e se se

fijo outra foi sobretudo polo impulso

do movimento memorialista”, lembra

a jornalista e escritora Montse Fajardo,

da Iniciativa Galega pola Memoria.

“Às vezes pensas: de que serve insistir

nestas questons depois de que em

mais de 40 anos de democracia nem

se rachou a impunidade franquista

nem o relato tramposo, que quase é

pior com o silêncio...? E sempre há al-

guns avanços, por exemplo no ensino,

que permitirám combater esse relato.

Mas volta a ficar coxa na pata da jus-

tiça, como denuncia entre outros Cea-

qua, os impulsores da Querela

Argentina, que tivérom que recorrer

fora para tentar acabar com a impuni-

dade franquista”.

“Sobre os efeitos que pode ter a

nova lei no trabalho das exumaçons,

medidas como a criaçom de um banco

de ADN de vítimas a nível estatal

seria um aspeto muito útil. Mas faltam

disposiçons concretas sobre como se

levará a cabo e se gerirá este projeto.

Também é chave o que a lei indica

sobre os arquivos. É fundamental um

avanço e cumprimento do artigo 26

para o aceso à informaçom. É neces-

sário vaziar os faiados, catalogar a do-

cumentaçom e pô-la a disposiçom da

cidadania, sem travas nem escusas. E

os poderes públicos tenhem que in-

vestir na investigaçom”, aponta a his-

toriadora Conchi López.

O orçamento anual do programa es-

tatal de exumaçons de fossas destina

apenas 100.000 euros para a Galiza.

No ano 2021, o primeiro, a equipa de

arqueólogos e forenses coordenado

polo Grupo Histagra, do qual fai parte

López, intervéu em Vila Garcia de

Arouça e em Crescente. Em 2022, os

trabalhos concentrárom-se todos num-

has semanas de novembro e dezembro,

e as três escavaçons desenvolvêrom-se

simultaneamente por questons admi-

nistrativas e sem nengumha repercus-

som na agenda pública.

Em Cela Nova a intervençom arran-

cou na quarta-feira dia 23 de novem-

bro e já na sexta-feira, a menos de um

metro de profundidade aparecêrom as

pegadas de dez enterramentos. Na se-

gunda-feira dia 28 houvo dúvidas e

presas. Fernando Serrulla, o antropó-

logo forense, e os arqueólogos decidí-

rom escavar diretamente três possíveis

ocos. Os restos encontrados nom se

correspondiam com a informaçom das

caraterísticas físicas e idade dos sete

fuzilados. Na quarta-feira dia 30 ata-

cárom a mancha principal, um longo

traço de terra escura que cruzava o es-

paço, quase 30 metros quadrados,

“Às vezes pensas
que nom serve de
nada insistir depois
de que em 40 anos
de democracia nom
se rachou com a
impunidade
franquista… mas há
alguns avanços”,
afirma Montse
Fajardo

O orçamento anual
do programa estatal
de exumaçom de
fossas destina
apenas 100.000
euros a Galiza, onde
no passado ano
fôrom realizadas três
escavaçons
simultâneas em
Lousame, a Capela e
Cela Nova

Escavaçom em Cela Nova.
comité memoria histórica da comarca de celanova
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do jardim escavado. Aparecêrom

dous esqueletos, um por cima do

outro, com os pés sobre a cabeça do

outro. Essa mesma tarde o pleno mu-

nicipal debatia umha moçom do Co-

mité de Memoria Histórica da

Comarca de Celanova sobre a elimi-

naçom do símbolo fascista que domi-

nava a vila desde 1939, o mesmo ano

daquelas mortes, os mesmos autores:

a unidade militar falangista que

chantou a cruz mês e meio antes de

matar os asturianos, quando Oliva e

Josefa viajárom pola primeira vez

para Cela Nova para afagar o pai

preso num cárcere, o segundo mais

grande do país naquela altura, em

que morrêrom (que se saiba) mais de

oitenta pessoas. O pleno da corpora-

çom municipal aprovou nesse dia, 83

anos depois, a eliminaçom da cruz

fascista. Nos primeiros dias de de-

zembro na fossa fôrom aparecendo

os restos dos outros homens e Fer-

nando Serrulla declarou que aquele

é um lugar de memória. Falou para

o alunado do centro de secundário

da vila, ao pé da fossa, na melhor

liçom de história que receberám

nunca essas moças e moços.

“Urge acabar com o relato tramposo

e cuidar esses lugares de memória que

representam e honram as vítimas”, diz

Montse Fajardo. “Urge umha norma

para abordar a questom dos bebés

roubados, e urge termos direito de

acesso à justiça e que os crimes sejam

julgados no Estado espanhol”, aponta

Manuel Monge. “Há que seguir”, im-

pele Fajardo.

Carlos Velasco, historiador e profes-

sor reformado, autor de vários ensaios

sobre a repressom na Galiza, reclama

“um ponto de encontro”. “É preciso

completar o mapa da memória do

país. Há esforços e trabalhos, mas

estám dispersos e sem coordenaçom.

E também é necessário termos umha

espécie de assembleia geral de todas

as associaçons, historiadoras, institui-

çons que trabalham em prol da memó-

ria. Durante o período 2000-2010

avançou-se muito, mas agora mesmo

percebo que falta organizaçom e mo-

bilizaçom, um movimento amplo”.

Sentada numha cadeira no claustro

do liceu de Cela Nova, diante da porta

de La Leona, o corredor da morte do

qual saiu seu pai vivo, a caminho do

cemitério aquela noite de 22 de se-

tembro de 1939 para passar umhas

horas na capela do campo-santo onde,

dessacralizada, guardam as ferramen-

tas de trabalho os arqueólogos que es-

cavárom a fossa, Josefa laia-se. “A

minha mãe tinha mal humor. Sempre

estava a rifar comigo. Nom sei... Tive-

mos umha vida bem dura. Pode que

ela visse em mim o meu pai, eram uns

meninos quando se passou. Nunca

quijo saber nada de outros homens.

Voltamos algumha vez mais a Cela

Nova porque o meu marido era ca-

mionista e conhecia bem a Galiza. A

última vez que estivemos viemos com

ela e com os meus dous filhos”. Esta

última terça-feira de dezembro de

2022, os filhos estám aqui com ela, e

também dous netos. A memória no

outono ainda alcançou para fazer ver-

dade em parte, pequena -só um entre

mais de oitenta mortos, entre milhares

de presos-, em Cela Nova. E continua

a ser urgente.

A intervençom sobre
a fossa de Cela Nova
no final de 2022
coincidiu com o
acordo no concelho
para eliminar a cruz
fascista que domina
a vila desde 1939

"Também é
necessário termos
umha espécie de
assembleia geral de
todas as associaçons,
historiadoras,
instituiçons que
trabalham em prol
da memória", aponta
Carlos Velasco

Escavaçom em Cela Nova.
comité memoria histórica da comarca de celanova



N
a terra de Lemos, o monte Moncai está coroado

por um círculo branco de pedra que ao longo do

tempo suscitou diversas explicaçons tanto por

parte de pesquisadoras como de populaçons au-

tóctones: um observatório da guerra civil, um vestígio de umha

torre medieval, um enterramento pré-histórico... Hoje, umha

equipa pluridisciplinar de expertas tem esclarecido tratar-se de

umha construçom tardia do nosso Neolítico, à maneira dos

cairns britânicos. página 20

O ‘cairn’ atlântico
da Muradelha

país /A raposa / 1
8

cultura / Línguas / 22

Projeto A Muradella
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A
raposa-vermelha (Vulpes vulpes) é o car-

nívoro selvagem mais amplamente dis-

tribuído do mundo. Encontra-se de

forma natural na maior parte do Hemis-

fério Norte (Eurásia, Norteamérica e o extremo

norte da África) e até na Austrália, onde foi cata-

logada como bioinvasora, após ter sido introduzida

em 1830 para a caça. 

De silhueta inconfundível (focinho afiado, orelhas

eretas e pontudas e uma cauda longa e espessa), a ra-

posa tem-se convertido num dos animais mais co-

nhecidos da nossa fauna. Intrinsecamente ligada à

cultura popular, são numerosas as denominações ver-

náculas que recebe: bravio, bravu, golpe, golpelha,

volpe (estas últimas provenientes do latim vulpes),

rabiscolho... ou, as mais comuns, raposa e raposo,

ditas assim, num feminino ou num masculino que

não diferencia género. Os caçadores, muitas vezes,

designam-na com nomes de pessoa como Afonso,

Domingos, Garcia, Jão, Pedro, Perico..., ao que pa-

rece, para evitar que a raposa saiba quando se fala

dela. Dizia Cunqueiro que por ser o animal mais an-

tigo do país, era o único que conhecia o seu idioma.  

A espécie também está muito presente na toponí-

mia galego-portuguesa, de Ortegal ao Algarve: Ra-

posa/o, Raposinho/s, Raposeira/s, Golpilheira/s,

Golpilhares, Golpelhal/ás (todos estes últimos com

vacilação na representação gráfica das vogais: ‘o’/’u’,

‘e’/’i’), topónimos que podem fazer referência à es-

pécie, ao seu covil ou, em sentido figurado, a alcu-

nhas habituais no mundo rural como ‘raposa’ ou ‘ra-

poseiro’. 

Define o Dicionário Estraviz ‘raposa’ como “pes-

soa astuta, sagaz, manhosa” e ‘raposeiro’ como “pes-

soa que sabe dissimular e obter o que se propõe” ou

“ladrão que rouba com manha e cautela cousas de

pouco valor”. A inteligência e a sabedoria são pro-

verbiais qualidades da raposa que lhe são atribuídas

polas suas habilidades para enganar as matilhas de

cães, uma astúcia que tem, realmente, a sua origem

num perfeito conhecimento do terreno, consequên-

cia do acusado sedentarismo da espécie. Fortemente

territorial, a raposa marca continuamente a sua área

vital quer com urina, quer com as secreções das

glândulas odoríferas. 

O sucesso ecológico deste predador generalista re-

side no onivorismo da sua dieta, no carácter ubi-

quista, com capacidade para se adaptar a

Arrapa raposa!
joão aveledo

A GAlIzA NATurAl /

“Arriba raposo, / que estás trás do tojo, /
não comas o anho / ao Pedro Castanho /
que vai na ribeira / catar a manteiga /
pra a velha parida / que está na silveira /
c’um feixe de estelas / queimando as canelas”
(lengalenga tradicional).

raposa-vermlha (‘Vulpes vulpes’). josé prego
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Cachorro de raposa. charles james sharp

e os partos, que são anuais, entre fevereiro e maio.

Os filhotes ficam um mês na toca, acompanhando

os adultos até fins do verão ou princípios de outono,

que é quando se produz a dispersão de todos os ma-

chos e só dalgumas fêmeas, pois outras, num com-

portamento filopátrico, permanecem no mesmo

território onde nasceram.

A raposa tem poucos inimigos naturais. O princi-

pal é o lobo (Canis lupus), que exerce um forte con-

trole sobre as populações dos outros canídeos

selvagens e domésticos. O lobo compete polas mes-

mas presas que a raposa e esta, amiúde, acaba por

se converter em alimento para o seu parente. Outro

inimigo natural da raposa é a águia-real (Aquila chry-

saetos), uma ave rapaz muito rarificada nas últimas

décadas e com uma área de distribuição limitada só

a algumas das serras orientais, polo que pouco pe-

rigo representa para as raposas galegas. 

Ora, historicamente, o seu grande perseguidor

tem sido o ser humano e isto devido à inclinação da

raposa para assaltar galinheiros e também à sua pre-

zada pele (muito usada para enfeitar casacos, capotes

e samarras, uma moda em feliz declínio). A pelica

da raposa deu nome a um dos ícones do nosso En-

truido: o peliqueiro.

Objeto duma guerra sem trégua, nem descanso,

por parte dos caçadores, fala-se de que cada ano

podem ser caçadas na Galiza até doze mil raposas!

E, ainda assim, graças à “reprodução compensatória”,

continua a ser o mais abundante dos predadores.

Tradicionalmente, a expressão “Arrapa raposa!” em-

pregava-se para a enxotar ou para lhe encirrar os cães:

Arrapa raposa, / e avanta no toxo! /

e deixa a galinha / da minha vizinha, /

que tem dous pitinhos / que quedam orfinhos. /

Arrapa e arrapa, / que a dona te atrapa /

e bota-che os cã(e)s / correndo detrás!

diferentes habitats, e na organização social fle-

xível, que se modifica em função de diversos con-

dicionantes ecológicos. 

A dieta da raposa é variadíssima: carniças, cerví-

deos de pequeno tamanho, lagomorfos (coelhos e

lebres), micromamíferos (especialmente roedores),

pássaros e ovos, peixes, anfíbios, répteis, caracóis,

insetos, minhocas, frutos, lixo... e animais domésti-

cos, como anhos, cabritos e galinhas, sempre mais

doados de caçar. 

Na Galiza aparece desde o nível do mar até os

1.600 m de altura em Pena Trevinca. Podemo-la en-

contrar em bosques caducifólios, matos, pradarias, bra-

nhas, plantações florestais, culturas... e, mesmo,

frequentando aldeias, vilas e cidades. Segundo os

dados do professor da USC Luís E. Fidalgo, a sua den-

sidade no nosso país oscilaria entre 1,6 e 2 exemplares

por km2, sendo a mais alta da Península Ibérica. 

Embora aparente ser animal solitário, a sua uni-

dade social básica é o casal, especialmente durante

a época de reprodução, porém um casal ‘alargado’ e

nem sempre monógamo, podendo o macho possuir

várias parceiras reprodutivas. Geralmente, forma

grupos em que o casal vai ser acompanhado de fê-

meas não reprodutoras subordinadas à fêmea domi-

nante, a quem ajudam, junto com o macho, na

criação dos filhotes, num exemplo de ‘seleção de pa-

rentesco’, um processo que vai favorecer, evolutiva-

mente, o êxito reprodutivo dos familiares dum ser

vivo. No entanto, quando escasseiam os recursos ali-

mentares, estes grupos podem desfazer-se, espa-

lhando-se os seus membros. Igualmente, frente a

uma elevada pressão predatória natural ou cinegé-

tica, a espécie responde com a chamada ‘reprodução

compensatória’, um outro mecanismo evolutivo

polo qual as ninhadas se tornam mais numerosas

(das 4-5 crias habituais por parto até 9 ou mais) e

as fêmeas subordinadas entram em cio. No nosso

país, o cio pode ter lugar entre novembro e março

A sua inteligência e
sabedoria são-lhe
atribuídas pela sua
habilidade para enganar
as matilhas de cães
graças ao seu
conhecimento do
terreno

Os grandes inimigos
deste animal som o lobo
e a aguia real, que
competem  polas
mesmas presas, e o ser
humano, que cada ano
na Galiza mata por volta
de doze mil raposas
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N
os tempos de antes o Estado aparecia

no rural de quando em vez para se-

questrar temporalmente um vizinho,

levando-o ao serviço militar e coisas

do género. Na década de 90 a atualização do cadas-

tro funcionava como expomos a seguir: periodica-

mente, na sede da câmara agrária da Póvoa do

Brolhão (Terra de Lemos, Lugo), uns técnicos vin-

dos de Lugo espargiam por cima de uma tábua longa

e grossa as lâminas sovadas do voo americano de

1956. Aquilo era uma feira. Não havia mulheres: a

cartografia era poder e a fotointerpretação era cousa

de varões, embora fossem analfabetos. Os velhos, de

casaco e caneta no bolso, ao estilo de fim de mês

quando iam levantar a pensão, faziam-se acompa-

nhar do filho ou do neto urbanita e estudado para

identificar as propriedades. A bolsa de Wall Street

ou de Madrid era mui semelhante, salvando a au-

sência de telefones. Nesse caos, os Panoramix das

paróquias eram muito cotados. No nosso caso, o

Messi de Cereija era e continua a ser (nem Google

Earth nem farrapos de gaita) o Regueiro. 

Eu (XAV) fui ali por volta do ano 1991 ou 1992

com o meu pai Xulio em busca da herança da Haba-

nera, uns eidos que nas partilhas ficaram para ele. An-

dando à rebusca, como na feira de Valença, dei com

uma fotografia que chamou muito a minha atenção:

nela via-se um círculo esbranquiçado perfeito no cimo

de um monte alcunhado o Moncai. A aba oriental do

Moncai estava em 1956 toda semeada a pão (assim é

como chamamos ao centeio nesta terra). Cada parcela

estava trabalhada. O antigo regime agrário continuava

a existir justo antes da emigração para França, a Suíça

e a Venezuela, antes do esvaziamento demográfico

que levou ao abandono do monte. Aquele círculo re-

sultou ser a Muradelha. Três anos depois, pelo Natal,

num dia soalheiro, lá subi com o Xulio. Eu estava a

fazer um trabalho no primeiro ano de História sobre

os castros da Póvoa do Brolhão. Não havia um só pi-

nheiro e lembro a nossa surpresa, naquele círculo

A Muradelha: um ‘cairn’ atlântico
na Terra de Lemos

xurxo ayán vila e rodrigo paulos bravo

Projeto ‘A Muradella’

“A poesia é como esse cume que vês ao longe, quando
o sobes e entras nele envolve-te e não deixa de fazer-
te perguntas com o seu silêncio.”
Uxío Novoneyra.
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tros de diâmetro e uns 3 metros de altura) e por con-

tar com uma câmara funerária central, espoliada em

tempos históricos. Esta arquitetura funerária monu-

mental era uma demarcação na paisagem, comum

para o megalitismo atlântico. Desde a Muradelha

obtém-se uma visibilidade de longa distância, po-

dendo apreciar a dorsal meridiana galega e mesmo os

limites do Berzo.

Aliás, o projeto arqueológico abrangeu uma se-

gunda atuação: a prospeção magnética do entorno

meridional do monumento. Esta técnica geofísica

emprega as diferenças no magnetismo das estruturas

enterradas para detectá-las e consigná-las num plano

sem necessidade de escavar. O trabalho permitiu

descobrir parte da estrutura semicircular, situada a

uns 20 metros para sudeste do monumento. Este

tipo de construções costumam estar ligadas a lugares

de assentamento do Neolítico Final e do Calcolítico,

no III milénio antes da nossa era. Concretamente,

esta descoberta poderia tratar-se de parte do fojo pe-

rimetral dum povoado, que teria funções de defesa

e de limite do espaço doméstico. No caso de manter

a sua tendência circular, o fojo atingiria os 40 m de

diâmetro e estaria reforçado por um talude coroado,

hipoteticamente, por uma estacada.

Por último, a localização do assentamento é inte-

ressante por duas questões. A primeira é a sua situa-

ção na zona sudeste do cairn da Muradelha, uma

orientação com uma especial significação simbólica

no megalitismo do noroeste peninsular. A segunda,

pela sua proximidade das terras de labor com solos

ligeiros que permitiram o cultivo com tecnologias

ainda alicerçadas na madeira e na pedra. A prova do

potencial do uso cerealístico dos arredores é a pró-

pria fotografia do voo americano. O pão chegava

após um longo processo que começava com a rotura

da terra (com uma peça metálica chamada furão, que

no neolítico haviam ser machadas líticas), bouçar,

queimar (ir às tolas) e, finalmente, semear. Este sis-

tema extensivo de roças e estivadas era o empregado

pelos primeiros labregos e as primeiras labregas

deste país, isto é, a gentinha neolítica.

Em definitivo, o projeto da Muradelha permitiu do-

cumentar uma zona arqueológica inédita na Ribeira

Sacra, de valor excecional no marco da Pré-história

recente galega. E tudo graças ao apoio das associações

de vizinhas ‘María Castaña’ da paróquia de Cereija e

‘Fonte da Freita’ da paróquia de Fornelas.

A Muradelha fala-nos de muitas coisas, mas, sobre-

tudo, de nós próprias; da adequação da microtoponí-

mia e da exatitude cirúrgica das nossas palavras

patrimoniais, do poder simbólico dos limites, da ar-

quitectura orgânica que sacraliza a paisagem, da che-

gada do estado e da modernidade, de Schulz, Fontán

e Vicetto, do vértice geodésico concebido como um

‘castelo’, do uso tradicional e sustentável do monte,

de tolas, bouças, estivadas e pão, da depredação do

território, de tudo o que arde, da microfísica do poder,

dos marcos que se movem, das bestas.

desde o qual se via o mundo todo. Nesse instante

de êxtase, reparamos que tinha acabado carrete Kodak

da câmara Werlisa.

E passaram os anos e chegou o repovoamento flo-

restal no início do século XXI. Os pinheiros rodearam

aquele círculo de pedras, escondido entre uma moreia

de fetos e cercado por uma pista que não acabou com

ele porque os paisanos da Parte e de Fornelas sabiam

sempre que era aquele uma espécie de marco que

vinha da noite dos tempos. 

A poucos metros para sul, também agachado entre

as árvores, ergue-se o Castelo, que não é outra coisa

mas o vértice geodésico do Instituto Geográfico Na-

cional. O primeiro a apontar triangulações neste cume

foi Domingo Fontán, quem na sua Carta Geométrica do

Reino da Galiza assinalou o Moncai como uma coisa

excecional na paisagem. Num deslinde dos tempos da

II República espanhola os técnicos detalharam a pre-

sença desse misterioso círculo de pedras, de quartzito

armoricano arrancado do substrato ordoviciano do

Moncai. O geólogo alemão Guillermo Schulz deixou

escrito naquela mesma época que o Moncai era uma

das serras mais antigas da Galiza.

Em julho do ano passado uma equipa interdiscipli-

nar da Universidad Complutense de Madrid, da Universi-

dade NOVA de Lisboa e do Instituto de Ciencias del

Patrimonio do CSIC chegaram a este cume para desve-

lar o mistério da Muradelha. A gente de Fornelas fa-

lava da moura que se aparecia com uns pitos de ouro

e esboçava a possibilidade de que fosse um observa-

tório da Guerra Civil espanhola. Desde a Arqueologia

apresentávamos duas hipóteses de partida: ou era uma

atalaia (castronela) medieval ou um enterramento pré-

histórico. A escavação arqueológica desenvolvida for-

neceu dados esclarecedores. Os construtores da

Muradelha queimaram como passo prévio o terreno.

Essa atividade deixara um grosso sedimento mouro

inçado de carvões, sobre o qual se erguera a constru-

ção. A mostra de Carbono-14 extraída nesse estrato

foi enviada para Miami e, como diz a música, “Miami

me lo confirmó”: a Muradelha fora levantada nos come-

ços do III milénio antes da nossa era (entre 2900 e

2700 a.C.), portanto, estávamos a falar do conhecido

como Neolítico Final, onde se desenvolveram os úl-

timos megalitos.

Ao tempo, a intervenção arqueológica também es-

clareceu a tipologia da estrutura da Muradelha. Dife-

rentemente dos milhares de túmulos que enchem o

nosso país (conhecidos segundo a zona como ma-

moas, medorras, modorras, módias…), a Muradelha

foi feita inteiramente com pedra local, à maneira dos

cairns das Ilhas Británicas. Apesar de a Muradelha não

ser o primeiro cairn conhecido na Galiza, sim se trata,

pelas suas caraterísticas, de um monumento único.

Pela sua cronologia tardia, pelo seu tamanho (16 me-

As provas do C-14
confirmaram que a
construção fora entre
2700 e 2900 a.C.

Projeto ‘A Muradella’
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E
m dezembro apareceu em vários jornais

a notícia de que uma lei aprovada pela

Duma proibia o uso de palavras estran-

geiras na língua russa. A iniciativa para

estabelecer um corpus léxico autóctone no uso ad-

ministrativo era explicada, num exercício de retó-

rica belicista, como um exemplo mais do

isolacionismo russo e do ódio ao Ocidente. Porém,

medidas semelhantes não são estranhas dentro da

própria União Europeia.

Ainda que estejamos habituadas a que sejam socie-

dades mais ou menos privadas (as autodenominadas

academias) quem se reservam o direito de sancionar

uma ou outra palavra, há países onde isto se realiza

com instrumentos legislativos. Os neologismos auto-

rizados pela Comissão de Enriquecimento da Língua

Francesa publicam-se no jornal oficial, e na Islândia

mesmo os nomes próprios das crianças têm que se

ajustar a uma lista do Comité de Onomástica. 

Do mesmo modo que o essencialismo étnico, o

linguístico baseia-se na ideia de uma pureza que

nunca existiu, tratando os idiomas como uma coisa

a conservar inalterável, e não como a realidade em

constante mudança que são. Sem as achegas germâ-

nicas, árabes ou francesas, não teríamos nem gado,

nem aldeias, nem paisagem, nem outros termos que

usamos com frequência para definir a Galiza da ma-

neira mais tópica. Para mostrar como seria o inglês

sem empréstimos romances, Poul Anderson escre-

veu Uncleftish Beholding (‘Teoria atómica’) em 1989. In-

compreensível sem um glossário, o texto não

conseguiu sequer o seu propósito: algumas das suas

palavras procedem do normando.

Outra caraterística comum das aduanas linguísti-

cas e territoriais é a exclusão. Escolher uma palavra

como “correta” significa condenar as utentes das al-

ternativas à categoria de quem “falam mal”. Uma

coisa tão arbitrária para as linguistas como definir

uma pessoa como “ilegal”. O corpus de um dicio-

nário reflete, ademais, os interesses do poder do

momento: se o Dictionnaire de l’Académie Française de

antes da Revolução recolhia muitos termos heráldi-

cos e mui poucos de ofícios, o reacionário Gabriel

Feydel queixava-se uns anos depois da inclusão de

“frases que só têm lugar na boca de um operário”.

Evidentemente, nem todos os purismos são

iguais. Resulta compreensível que um idioma me-

norizado se defenda da influência da língua domi-

nante, para evitar ficar diluído nesta. Mas cumpre

refletirmos: Qual é o limite entre a defesa legítima

e o purismo excludente? Não se encontra a prática

totalidade dos idiomas sob a influência de algum

colonialismo linguístico, quando menos o do in-

glês? Quiçá a solução venha de pensarmos outro

modo de proteger o acervo léxico autóctone. Um

que não parta dos esquemas prefixados das elites,

mas da participação das falantes. 

Porque, ao final, são elas quem decidem. As falan-

tes de galegoportuguês da costa galega, que limpam

com o brus ou bebem guarisnais, ou as da Portugal

Avenue de Newark, que ringam à porta e compram

no mol. As que demonstram cada dia que esta é uma

língua viva e com as fronteiras abertas.  

Alfândegas linguísticas
iván cuevas

LÍnGUAs /
freepik
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COMpOsTELA/
O pIChEL
Santa Clara

CAsA DE sAR
Curros Enríquez

vIGO/
DIsTRITO 09
Coia

FAÍsCA 
Calvário
A REvOLTA DO bERbÊs
Rua Real

OUREnsE/
CsO A KAsA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

sALzEDA DE CAsELAs/
O MATADOIRO
Senda do rio Landres

RIbEIRA/
CsA O FERvEDOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
Cs MáDIA LEvA
Serra dos Ancares

Cs vAGALUME
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
Cs A COMUnA 
Doutor Ferrant

Cs GOMEs GAIOsO
Marconi

ATEnEO LIbERTáRIO
XOsé TARRÍO
Gil Vicente

FERROL/
Cs ARTábRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLán 
Magdalena

nAROM/
Cs A REvOLTA DE 
TRAsAnCOs 
Alcalde Quintanilla

ALhARIz/
CsA CAMbALhOTA
Caminho do Castelo

A GUARDA/
O FUsCALhO
Frente a Atalaia

pOnTE D'EUME/
Ls DO COLECTIvO 
TERRA
Avda. da Corunha

CsOA A CAsA DA 
EsTACIón
Avda. Ferrol

bURELA/
Cs XEbRA
Leandro Curcuny

pOnTE vEDRA/
LICEO MUTAnTE
Rosalia de Castro

CAnGAs/
A TIRADOURA
Reboredo

CAsTROvERDE/
A ChAvE DAs nOCEs
Sam Juliam de Pereiramá

sáRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROsOCIAIs

freepik



“somos o único grupo
de ‘punk’ que ensaia aos
domingos cedo de manhã”

Quem sodes Filophóbicas?
Somos umha banda de três amigos –quase irmãos–

que nos juntamos em 2016 para fazer umha música

para o concurso da Rádio Galega ‘Vas sacar nota’. Fi-

gemo-la por diversom –tínhamos outros projetos–,

mas ganhamos o concurso com o voto do público. E

começamos assim. E, afinal, resultou que somos três

pessoas que nom podemos viver uns sem os outros.

Que bonito!
É que é verdade. É um prazer tocar com eles. É

umha festa! De facto, fazemos refeiçons no local de

ensaio... Somos o único grupo de punk que ensaia aos

domingos cedo de manhã.

Isso é que é ‘punk’! E acabades de lançar
um novo disco, nom?
Sim. Há uns meses lançamos outra maquete. Nós

fazemos maquetes porque as autoeditamos. Chama-

-se Punk in Illoi, que Ilhói é o meu bairro –basica-

mente a minha casa, que está sozinha. E como

gravamos aqui, com um novo estilo, pugemos de

capa as minhas galinhas e saiu um disco bastante

pessoal. Mas já estamos a fazer outro, eh! Sairá em

cinco ou seis meses, depois dos concertos. Temos

agora um festival em Sárria, a Xuntanza de Punkis de

Aldea, que nos vem de maravilha. E alguns concer-

tos mais por Lugo. Mas se temos tempo, pode que

o lancemos já para o verão. E, se nom, pois melhor,

porque significará que estamos tocando muito por

aí, que é o que queremos. 

Em que som diferentes as ma-
quetes novas?
Evolucionamos um pouco na instru-

mentaçom. No início, o nosso percus-

sionista era umha caixa de flamenco

com um pedal de bombo e uns pratos,

mas agora temos um formato com ba-

teria. Eu mudei a acústica por um baixo

elétrico, também as músicas que as mis-

turamos no direto... Vamos evoluindo.

Agora talvez sejamos um punk com menos ruído. 

Ainda que mude o estilo, a reivindicaçom
continua a ser a base da vossa música.
Sim, decerto! A ideia básica continua a ser músi-

cas com reinvindicaçom social, retranqueiras e

com socos diretos também. De facto, no início

juntamo-nos mais por causa da política que por

causa da música. Um dos nossos hits mais conhe-

cidos fala de Feijóo, ‘Encefalogramo’ –temos uns

jogos de palavras da hóstia. E, bom, eu venho do

âmbito anarquista, mas os meus companheiros

som mais nacionalistas, formamos parte de asso-

ciaçons como Adega...

Vedes mudanças na música galega de
2016 até agora?
Depois da Covid, criou-se umha bolha de festivais

que, ainda que seria genial que sobrevivessem, penso

que muitos nom vam poder. É mui difícil. Também

há muitos grupos, mas as cenas na Galiza estám bas-

tante marcadas: umha em Lugo, outra Ourense, outra

Vigo, Santiago... A de Lugo diria que é fechada e

custa sairmos afora. De facto, eu levo anos tentando

criar umha asociaçom de músicos para fazermos tro-

cas de cena. No final, os músicos, sobretudo em

Lugo, movemo-nos no âmbito provincial e eu penso

que seria mui interessante fazermos umha abertura

de circuitos a nível galego para que se conheçam

todos em toda a parte. Eu quando vou por aí alucino

porque há grupos que nom conheço e é umha pena.

Fran lópez, Nando
Brocos e Bubi Vidal
som, ante tudo, três

mui bons amigos. Em 2016 criárom um grupo, Filop-
hóbicas, e ganhárom o concurso ‘Vas sacar nota’ com
a música ‘Non penso facer caso’. Agora, em 2023,
com um novo disco recentemente estreado e outro a
caminho, Filophóbicas pensam queimar os festivais
a ritmo de ‘punk-rock’. Falamos com Fran lópez para
conhecer melhor esta banda.

Filophóbicas
grupo de ‘punk-rock’

filophóbicas

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

C
umpre darmos a volta, porque

nos estám a levar por um ca-

minho errado. Pisar o freio

antes de cairmos polo precipí-

cio da extinçom arrastados por umhas elites

niilistas e suicidas. Dar a volta: isso é o que

vém sendo decrescer. A derradeira volta que

o caracol, símbolo do movimento, sabe que

pode dar no seu crescimento em espiral

antes de a sua cuncha virar demasiado pe-

sada para carregar com ela. Darmos a volta

ao significado desse colapso que, para nós

na Galiza –dixo o Carlos Calvo Varela–

nom é senom a volta para a casa dos avós.

Dar a volta, assim, ao medo.

Voltar à terra, voltar aos velhos saberes,

bem mais resilientes do que as andrómenas

tecnofantásticas dos nossos desgovernantes.

Vivermos simplesmente para outros pode-

rem simplesmente viver, polas palavras de

Gandhi. Voltar para dentro dos limites, a

guardar esse pé que estarricamos dema-

siado, para dentro da manta, antes de que

o choque com os limites da biosfera no-lo

ampute. Voltar às nossas comunidades, vol-

tarmos a nós mesmas, voltarmos a ser vín-

culo, relaçom, tribo e nom ilhas que se

crêrom independentes por um breve ins-

tante de delírio capitalista. A vida volta a

pôr no centro, o berro ecofeminista. E o

sol a nos alimentar de novo.

É precisso darmos a volta a este sistema

impossível, cruel e caníbal, para pôr as ne-

cessidades sociais encima, e deitar abaixo o

lucro e a cobiça. Dar a volta ao patriarcado

e colocarmos todo o poder, se for preciso,

nas mãos das mulheres, como diz Riech-

mann: mas todo o poder. Dar a volta aos

óculos míopes que guiam a nossa economia

idólatra, e poder olhar para o longo prazo,

com a razom e a empatia, quando menos

para as sete geraçons da naçom iroquesa.

Cumpre já esta volta. Cumpre já decres-

cer ou desaparecer.

A volta
Manuel Casal lodeiro
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